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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

O Presidente da Fundação Educacional Guaçuana – FEG, com sede em Mogi Guaçu, solicita a este Conselho o credenciamento da Faculdade Municipal de Mogi Guaçu e autorização para o funcionamento do Curso de Engenharia Ambiental.

O responsável pela implantação do projeto é o Doutor em Odontologia, Mário Vedovello Filho, com atividades em sua área de graduação e experiência no magistério superior (fls. 8 e 174 a 182).

Em 18-08-99, por solicitação do Conselheiro José Mário Pires Azanha, a Câmara decidiu pelo encaminhamento dos autos à Comissão de Legislação e Normas para sua manifestação quanto à natureza da Fundação mantenedora do curso ora solicitado.

Em 06-10-99, quando da discussão da manifestação da Comissão de Legislação e Normas sobre a natureza da Fundação mantenedora, a Câmara decidiu, por unanimidade, baixar os autos em diligência para que a Instituição informasse quais os cursos eram ministrados em 1988 e como eram mantidos. Em 07-10-99 a instituição respondeu à diligência.

1.2 APRECIAÇÃO

Trata-se de Instituição de Educação Superior com cursos iniciais, cabendo, no caso, o credenciamento da primeira e a autorização de funcionamento dos últimos, conforme estabelece o Artigo 10 da Deliberação CEE n.º 4/98, que normatiza a matéria em pauta.

O processo encontra-se instruído com informações sobre a entidade mantenedora, a instituição de ensino e o projeto do curso de Engenharia Ambiental, conforme itens estabelecidos na Deliberação retromencionada, seguidas, nos casos pertinentes, de documentos comprobatórios.

A Comissão de Especialistas formada pelos Profs. Drs. Antonio M. Righetto e Galdenoro Botura Júnior formulou relatório circunstanciado (fls. 337/344) que, além de atendimento à legislação, embasa o parecer conclusivo deste Relator.

São relacionados a seguir os dispositivos dessa Deliberação, a síntese das informações prestadas sobre cada item e os dados ou documentos apresentados, bem como aspectos da manifestação da Comissão de Especialistas.

I- Da entidade mantenedora

a) ato legal de criação e do estatuto com a qualificação dos seus dirigentes

A entidade mantenedora da nova Faculdade proposta é a Fundação Educacional Guaçuana (FEG), pessoa jurídica de direito público interno, criada pela Lei Municipal n.º 503, de 30 de janeiro de 1967, com o objetivo de desenvolver atividades educacionais em vários níveis de ensino (fls. 7 e fls. 323/326).

Atualmente a FEG mantém em funcionamento, na Escola de Educação Infantil e de 1º e 2º Graus “Prof. Cid Chiarelli”, seis Cursos Profissionalizantes, na área do ensino médio, o Ensino Fundamental completo e, ainda, o Curso de Educação Infantil, com um total de 1972 alunos (fls. 9).

É administrada por um Conselho Administrativo e tem como seu Presidente o Prefeito Municipal, Engenheiro Walter Caveanha e como Diretora a Professora Maria Angela Vedovello (fls. 10).

- Documentos juntados:

1. Lei n.º 3.163, de 12-01-94 – Reorganiza a Fundação Educacional Guaçuana (fls. 126/136);

2. Lei n.º 3.248, de 02-12-94 e Lei n.º 3.285, de 08-05-95 – Alteram a redação da Lei n.º 3.163/94 (fls. 144/145);

4. Certidão de averbação em cartório (fls. 139/142);

5. Lei n.º 3.164, de 12-01-94 – Dispõe sobre o regime jurídico único do Quadro de Pessoal da Fundação Educacional Guaçuana (fls. 143/159);

6. Leis complementares n.º 10, de 20-10-94 (fls. 160/161); n.º 24, de 19-04-95 (fls. 163/164); n.º 33, de 28-07-95 (fls. 169); n.º 36, de 01-08-95 (fls. 162) – Alteram dispositivos da Lei n.º 3.614/94;

7. “Curricula Vitae” dos dirigentes da Fundação (fls. 171/172);

8. Declaração da Secretaria de Educação e Cultura do Município de que está atendida a totalidade dos alunos do ensino fundamental e médio no município de Mogi Guaçu (fls. 184);

9. Lei Complementar n.º 141, de 17-11-98 – Dispõe sobre autorização para a Fundação Educacional Guaçuana instituir cursos de graduação de nível superior (fls. 280/281).

b) Comprovação do patrimônio, da capacidade financeira e regularidade fiscal e parafiscal.

A FEG apresenta resultado financeiro positivo em seus balanços e, conforme a Lei Municipal n.º 3.549, de 6 de julho de 1998, terá o apoio financeiro do Executivo do Município, garantindo desta forma a necessária capacidade financeira para oferecer o ensino superior (fls. 13).

O patrimônio da entidade é constituído por uma área de 6.264,00 m2, onde se encontram as instalações da Escola de Educação Infantil e de 1º e 2º Graus “Prof. Cid Chiarelli”, sito à Rua Hugo Panciera, n.º 386, e do imóvel contíguo com área de 6.592,00 m2, sito à Rua Francisco Franco Godoy Bueno, s/n.º, num total de 12.856,00 m2 que deverão abrigar a futura Faculdade (fls. 14).

A FEG possui uma área total construída de 3.980 m2 que atende suas necessidades atuais, sendo que destinará dois blocos dessa área para abrigar os dois primeiros anos da Faculdade, ao mesmo tempo em que dará início ao plano de expansão previsto em seu projeto pedagógico (fls. 14).

De acordo com os seus balanços, encontra-se em situação regular, não havendo gravame patrimonial (fls. 14).

- Documentos juntados:

1- Lei n.º 3.549, de 06-07-98 – Diretrizes Orçamentárias para Elaboração do Orçamento do Exercício 1999 (fls. 199/219);

2- Balanços Financeiros de 1995 a 1997 (fls. 186/198).

c) planejamento econômico-financeiro quanto à implantação do curso pretendido.

O planejamento econômico-financeiro do processo de implantação do curso abrange um período de dois anos, sendo elaborado em obediência aos seguintes parâmetros:

a) prazo de implantação: 1999 e 2000;

b) taxa do exame seletivo em 2000: R$60,00, admitindo-se 500 candidatos ao curso;

c) salário-aula: R$20,00, R$22,00 e R$25,00, respectivamente para os professores: Especialistas, Mestres e Doutores;

d) valor da mensalidade: R$350,00; ou a anuidade de R$4.200,00;

e) evasão de aluno: para cálculo da receita oriunda de mensalidades, a evasão estimada é de 10% no 1º ano, 5% no 2º e 0% a partir do 3º ano;

f) salário do pessoal administrativo: Diretor R$ 3.000,00; Coordenador: R$ 2.000,00; Secretário: R$1.500,00; Bibliotecário: R$1.500,00 (fls. 15).

- Dados apresentados:

Quadros elaborados segundo os parâmetros citados, deles constando as receitas para aquisição e instalação de equipamentos, compra do acervo da biblioteca, qualificação dos docentes, construção e readaptação dos prédios e instalações (fls. 16/20).

II – Da Instituição de ensino

a) histórico da Instituição e de seus cursos com especificação dos atos legais pertinentes.

A Instituição mantida é a Faculdade Municipal de Mogi Guaçu – FMMG e o curso proposto o de Engenharia Ambiental, com 3.900 horas/aula previstas.

Apesar de instituição nova, ainda sem tradição no ensino superior, seus dirigentes são educadores que, de longa data, militam na educação, especialmente no oferecimento do ensino de 1º e 2º graus, atualmente fundamental e médio (fls. 45/46).

Para a proposta de sua criação concorreram vários fatores:

1) o progresso e o desenvolvimento sempre constantes que estão ocorrendo na cidade de Mogi Guaçu e outras localidades circunvizinhas pertencentes à então micro-região de Campinas;

2) o apoio recebido das autoridades locais;

3) a necessidade social das cidades da região, ainda carentes de cursos superiores nas diferentes áreas que leva a população estudantil a procurar grandes centros distantes;

4) a vasta experiência na área educacional, por mais de 30 anos, dos membros da Fundação.

- Dados apresentados:

1. aspectos políticos, administrativos e financeiros do Município;

2. arrecadação no último triênio do ICMS, ISS, IPTU; aspectos demográficos, físicos e geográficos da região;

3. mapas;

4. importância para a região da instalação da Faculdade e do curso (fls. 21/45).

b) regimento da instituição que abrigará o curso e qualificação de seus dirigentes

A Faculdade, de acordo com seu Projeto de Regimento, tem por finalidade (fls. 46/47):

1. contribuir, na área dos cursos que ministra, para a preservação e a expansão do patrimônio cultural do país;

2. formar profissionais aptos ao exercício das profissões objeto de seus cursos;

3. criar, instalar, manter e administrar outras unidades de ensino e ou pesquisa e unidades de prestação de serviço, com a finalidade de ministrar cursos de graduação, especialização, aperfeiçoamento, extensão universitária e outros;

4. cooperar com a comunidade, através de programas de extensão, no desenvolvimento de valores culturais, éticos e cívicos;

5. estabelecer convênios com outras unidades ou órgãos públicos para a consecução de seus objetivos;

6. incentivar a pesquisa mediante a concessão de auxílio para a execução de projetos científicos, concessão de bolsas especiais, formação de pessoal pós-graduado, promoção de congressos, intercâmbio com outras instituições, divulgação das pesquisas realizadas e outros meios ao seu alcance.

- Documento juntado:

1. Projeto do regimento elaborado segundo as normas do ensino superior (fls. 223/278).

c) demonstração dos resultados das avaliações dos cursos no Sistema Nacional de Avaliação de Cursos do MEC

Por se tratar de entidade nova, não apresenta nenhum curso, autorizado ou reconhecido, para participar do Sistema Nacional de Avaliação de Cursos (fls. 47).

d) caracterização da infra-estrutura física a ser utilizada para o curso

Para abrigar os dois primeiros anos do curso foram destinados os blocos B e C do prédio já existente, devidamente equipados com mobiliário e aparelhos áudio-visuais, necessários ao seu oferecimento (fls. 48). A FEG dispõe de acesso à Internet (fls. 50).

- Dados apresentados:

a) descrição dos blocos B e C, serventias e áreas (fls. 48/49);

b) equipamentos disponíveis no laboratório de processamento de dados (fls. 49/50).

e) descrição da biblioteca quanto a instalações físicas, número de livros e periódicos especializados e recursos de informática

A biblioteca da Faculdade será estruturada dentro das modernas técnicas de pesquisa e recuperação de informações. A manutenção de um acervo de obras específicas e periódicos constantemente atualizados será seu principal compromisso, contando para tanto com a verba específica reservada na previsão orçamentária. Todos os títulos previstos estão sendo cotados para imediata aquisição, após a competente visita da Comissão de Especialistas.

Com o objetivo de melhorar e acelerar a análise e a transmissão da informação, pretende-se a celebração de convênio com o programa de Comutação Bibliográfica (fls. 51).

Será utilizada inicialmente uma sala de 121,20m2, especialmente reformada e adequada à finalidade, com ambiente favorável ao convívio acervo/aluno, acesso direto às estantes e áreas para administração e processamento técnico, em local silencioso, claro e ventilado (fls. 56).

A biblioteca da FEG conta com um acervo de 6.980 livros em áreas diversas do conhecimento e 147 fitas de vídeo catalogadas (fls. 56/57).

- Documento juntado:

1. Regulamento da biblioteca (fls. 52/55).

f) plano de carreira instituído e outros regimes de trabalho e de remuneração do corpo docente

A FEG, nos termos da Lei Municipal Complementar Municipal n.º 141, de 17-11-98, está autorizada a instituir a carreira do magistério do ensino superior, com os seguintes níveis:

1. Professor Titular;

2. Professor Assistente;

3. Professor Auxiliar de Ensino.

Cada nível comportará três classes: A, B e C   (fls. 60).

O docente iniciará, em cada nível, pela classe A, evoluindo, por tempo de efetivo exercício, paras as classes B e C.

O tempo máximo de permanência em cada classe é de dois anos, com exceção da classe A do Professor Auxiliar de Ensino que é de três anos.

Professor Auxiliar é o portador do certificado de pós-graduação “lato sensu” na área do conhecimento de sua atividade docente. 

Professor Assistente é o portador do título de Mestre que esteja exercendo por seis anos completos a docência na Instituição, como Professor Auxiliar, e aprovado para o novo nível pelo Conselho Departamental, quando se verificar a respectiva vaga, após apresentação de produção cultural considerada relevante.

Professor Titular é o possuidor do título de Doutor que esteja exercendo por seis anos ou mais a docência na instituição, como Professor Assistente, e aprovado para o novo nível pelo Conselho Departamental, quando se verificar a respectiva vaga, após apresentação de produção cultural considerada relevante.

Será firmado contrato de trabalho entre a Instituição e o Docente (fls. 60/62). 

- Dados apresentados:

1. política de qualificação, carreira e remuneração do pessoal da escola (fls. 58/60);

2. atividades de pesquisa e extensão (fls. 62/63);

3. formas e níveis de remuneração (fls. 63).

III – Projeto Pedagógico

I – perfil do profissional a ser formado

O Engenheiro do Ambiente é aquele que, em intercâmbio com outros profissionais, planejará ações que não poluam, que considerem a reciclagem de rejeitos, que aproveitem melhor as matéria-primas naturais e artificiais, que seja capaz de sugerir o estabelecimento de relações harmônicas com a natureza viva e não viva.

A Instituição de ensino superior estará assumindo seu papel social e de fornecimento de relações ambientais saudáveis, ao criar as melhores condições para a formação de profissionais dinâmicos e com uma base sólida, capaz de acompanhar as transformações tecnológicas, econômicas e sociais das sociedades humanas. A inserção de problemas ambientais nos municípios é de fundamental importância para o sucesso da complementação da política ambiental no planeta.

O Engenheiro do Ambiente estará apto a avaliar a dimensão das questões ambientais causadas pelas atividades dos homens e ter conhecimentos técnicos suficientes para adotar procedimentos capazes de minimizar impactos indesejáveis. Seus conhecimentos técnicos, entre outros, sobre a legislação e órgãos responsáveis pela sua aplicação, referentes ao meio ambiente, abrem-lhe mercado de trabalho nos municípios, empresas públicas e privadas e órgão de consultoria.

II – objetivos gerais e específicos do curso, descrição do currículo pleno, com ementário das disciplinas e bibliografias básicas que explicitem a adequação da organização pedagógica ao perfil profissional definido.



O objetivo geral a ser atingido é a formação de profissionais, na área de Engenharia, capacitados a atuar em gestão ambiental, em todas as suas etapas e seus níveis de execução, a partir do conhecimento do meio ambiente (Físico, Biológico e Antrópico) e dos instrumentos, métodos e técnicas capazes de compatibilizar  as intervenções, às quais o meio ambiente está sujeito, com a sua conservação.

A partir desses pressupostos, o Engenheiro do Ambiente será, dentre os profissionais que atuam na área, aquele que deverá possuir formação acadêmica que permita sua participação nos estudos de caracterização ambiental, na análise de suscetibilidades e vocações naturais do ambiente, na elaboração de estudos de impactos ambientais, na proposição, implementação e monitoramento de medidas mitigadoras ou de ações ambientais, tanto na área urbana quanto na rural.

Vencido o currículo proposto para o curso, o futuro profissional deverá estar apto a exercer as seguintes atividades:

Administrar os recursos naturais:

-
Estudos e sistematização dos impactos ambientais;

-
Análise da situação ecológica de uma região, bacia hidrográfica ou de ecossistemas existentes;

-
Análise da interação entre os efeitos ambientais, sociais e econômicos;

-
Configuração sobre os impactos ambientais no futuro;

-
Legislação ambiental.

Desenvolver atividades agrícolas nas regiões urbanas e periurbanas:

-
Estudos para desenvolver planos de exploração agrícolas ecologicamente sustentado;

-
Proteção de vegetação e água;

-
Implementação de métodos e processos não contaminantes visando aumentar a rentabilidade agrícola.

Estudar a situação sanitária:

-
Produção e distribuição de água potável;

-
Saneamento básico.

Proteger o meio ambiente industrial e urbano:

-
Resíduos sólidos;

-
Controle de emissão de gases na atmosfera.

Estudar a sivicultura urbana e periurbana.

A existência de profissionais com essas características é importante na implantação de qualquer modelo de desenvolvimento econômico, urbano e periurbano, tanto na prevenção, quanto na minimização dos impactos que a atividade humana provoca no meio ambiente (fls. 68/69).

O currículo pleno do Curso de Engenharia Ambiental foi elaborado a partir dos mínimos de conteúdo e duração fixados pela Resolução CFE n.º 48/76, tendo presente, ainda, a Portaria n.º 1.693, de 9 de dezembro de 1994, que criou a área de Engenharia Ambiental.

Identificadas as disciplinas, correspondentes a cada matéria, procurou-se levar em conta a organização curricular de disciplinas e/ou atividades relacionadas com os avanços tecnológicos, as mudanças do perfil profissiográfico regional e nacional, as alterações nas relações socioeconômicas e a necessidade de uma formação humanística para o engenheiro.

Escolheu-se, por outro lado, o regime seriado anual por manter congruência com os objetivos do curso, o perfil profissional desejado e as condições socioeconômicas e culturais da região.

As metodologias educacionais, propostas pelos professores, comportam a aula expositiva, aulas práticas, seminários, painéis, estudos de casos e outros métodos e técnicas de ensino, com apoio em tecnologia educacional condizente com o curso.

Os programas de cada disciplina detalham o ementário, consignando a bibliografia básica e a metodologia específica, com aprovação do departamento respectivo.

O sistema de avaliação do rendimento acadêmico está regulamentado no Projeto de Regimento da Instituição, anexo a este projeto (fls. 70).

- Documentos apresentados:

1. quadro contendo o currículo pleno com área de formação, matérias, horas-aula das matérias, disciplinas e horas-aula das disciplinas (fls. 71/73);

2. quadro das disciplinas distribuídas por ano (fls. 74/76);

3. ementa de disciplinas e a respectiva bibliografia básica (fls. 78/88).

4. dados sobre o Estágio Supervisionado (fls. 89).

Observa-se aqui que a Comissão de Especialistas se manifesta quanto à Organização curricular da seguinte forma (fls. 338)

“O curso de Engenharia Ambiental não se encontra regulamentado dentro da referida resolução, possivelmente por ser uma proposta nova e sendo assim, inexistindo como engenharia quando da elaboração da mesma. Porém, em função desta resolução tratar dos cursos de engenharia ministrados no Brasil, somos de opinião que a Faculdade Municipal de Mogi Guaçu, acertadamente, adequou a grade curricular proposta dentro dos princípios que nortearam da resolução 48/76.”

Menciona, ainda, às fls. 340, que “À vista das informações constantes no anexo 1, a grade curricular, as ementas, bem como a bibliografia, estão adequadas à formação objetivada, possibilitando a formação do engenheiro com o perfil pretendido, fornecendo ao mesmo uma boa formação profissional.”

Desta forma, a estrutura é a seguinte: (fls. 353 a 355)

ENGENHARIA AMBIENTAL

Disciplinas Distribuídas por Ano

Disciplinas – 1ª série
Carga Horária


Teórica
Prática
Total

Desenho Técnico
2
1
3-102

Introdução à Engenharia Ambiental
1
0
1-034

Matemática I
2
2
4-136

Física I
2
2
4-136

Zoologia
2
1
3-102

Química I
2
2
4-136

Botânica
2
1
3-102

Biologia I
2
1
3-102

Língua Portuguesa I
2
0
2-068

Informática
2
2
4-136

Inglês Técnico
1
0
1-034






Subtotal
20
12
32-1088 h/a

Disciplinas - 2ª série
Carga Horária


Teórica
Prática
Total

Metodologia Científica
1
0
1-034

Matemática II
2
2
4-136

Física II
2
1
3-102

Química II
2
2
4-136

Biologia II
2
2
4-136

Circuitos e Inst. Elétricas
2
1
3-102

Ecologia I
2
2
4-136

Fenômenos de Transporte
2
2
4-136

Geologia
2
2
4-136

Estatística Básica
1
0
1-034






Subtotal
18
14
32-1088 h/a

Disciplinas - 3ª série
Carga Horária


Teórica
Prática
Total

Ecologia II
1
1
2-068

Ciclos Biogeoquímicos da Agricultura
1
1
2-068

Hidráulica e Recursos Hídricos
2
1
3-102

Adubação Química e Biológica e Qualidade Ambiental
1
1
2-068

Estática e Resistência de Materiais
1
1
2-068

Climatologia, Cartografia e Geoproc.
3
2
5-170

Saneamento Básico e Abast. de Água
2
1
3-102

Informática Aplicada
2
2
4-136

Bioestatística
2
0
2-068






Subtotal
19
12
31-1054 h/a

Disciplinas - 4ª série
Carga Horária


Teórica
Prática
Total

Monitoramento da Qualidade da Água e do Ar
2
2
4-136

Aproveitamento Sustentável de Produtos de Extração Vegetal
1
1
2-068

Manejo da Paisagem
1
1
2-068

Sistemas Agro-industriais e Qualidade Ambiental
2
1
3-102

Resíduos Sólidos, Orgânicos, Industriais e Rurais
2
2
4-136

Políticas Públicas e Meio Ambiente
1
0
1-034

Construção Rurais, de Vias Públicas e Qualidade Ambiental
2
2
4-136

Ecologia, Saúde Pública e Legislação Ambiental
2
1
3-102

Manejo de Bacias Hidrográficas e Geomorfologia Fluvial
2
2
4-136

Economia, Ética e Sociologia
3
0
3-102






Subtotal
14
11
25-850 h/a

Disciplinas – 5ª série


Carga Horária


Teórica
Prática
Total

Estudos de Impactos Ambientais
2
2
4-136

Planejamento Ambiental
2
2
4-136

Desenvolvimento Sustentável: Estratégias e Planejamento
1
0
1-034

Influência da Floresta no Meio Ambiente
1
0
1-034

Interferência Ambiental do Marketing e da Propaganda
1
0
1-034

Edificações Urbanas e Qualidade Ambiental
1
0
1-034

Instrumentação e Automação
1
1
2-068






Subtotal
9
5
14-476 h/a




Estágio Supervisionado
300




Trabalho de Conclusão de Curso
68




Total Geral
4924  h/a

III – número de vagas iniciais e turnos de funcionamento

O curso terá regime seriado anual, com integralização a fazer-se, no mínimo, em cinco e, no máximo, em nove anos letivos, sendo oferecidas 60 vagas anuais para funcionamento no período integral com média de 30 horas semanais (fls. 84 e 348).

- Dados apresentados:

1. critérios de avaliação da aprendizagem (fls. 90);

2. administração acadêmica do curso (fls. 91/92);

3. administração do curso e apoio técnico-administrativo (fls. 93).

IV – previsão da composição percentual do corpo docente entre outros doutores. mestres, especialistas e graduados, com atendimento mínimo postulado pela Deliberação CEE

Estão indicados para as duas séries iniciais do curso quinze professores, dos quais, dois (13%) especialistas, três (20%) mestres e dez (67%) doutores (fls. 95).

- Dados apresentados:

1. quadro com a nominata do corpo docente indicado e respectivas disciplinas e titulações (fls. 94).

2. resumo dos “curricula vitae” (fls. 96/109).

3. informação de que a documentação comprobatória da qualificação e titularidade encontra-se na FEG (fls. 95).

A Comissão de Especialistas deixa claro que “considera o conjunto do corpo docente apresentado como qualificado para as funções acadêmicas requeridas pelo curso de Engenharia Ambiental e sugere à Instituição que vincule os professores doutores à obrigatoriedade da indicação e responsabilidade por linhas de pesquisa a serem desenvolvidas no curso proposto.” (fls. 340)

V – plano de expansão, vinculado ao projeto, dos seguintes itens:

a) acervo de livros e de periódicos especializados;

b) edificação e instalações, incluindo plantas e serventias;

c) laboratórios e equipamentos, destacando o número de computadores e formas de acesso a redes de informação

Respeitando o planejamento orçamentário, a biblioteca estará atualizando o acervo com material bibliográfico não só impresso como também nas modernas formas tecnológicas como: vídeos, cd-rom, slides, bases de dados nacionais e internacionais, acesso à Internet, serviços de biblioteca “on line” , intercâmbio entre bibliotecas, serviços de comutação bibliográfica “COMUTE”, mantendo assim um acervo qualitativo e quantitativo bem dimensionado. (fls. 110)

O acervo bibliográfico específico para o Curso de Engenharia Ambiental, terá, ao final do pleno funcionamento, aproximadamente 6.391 títulos com 20.497 exemplares (fls. 111).

As instalações físicas deverão ser ampliadas e em breve estarão disponíveis  salas de aula, laboratórios, biblioteca, salas de professores e demais dependências administrativas, com condições adequadas de espaço, iluminação e ventilação em modernas instalações. (fls. 113)

No tocante à Biblioteca e ao acervo bibliográfico, a Comissão de Especialistas “considera, ainda, a necessidade da Fundação Educacional Guaçuana oficializar junto ao CEE um cronograma de aquisição de títulos exclusivos (indicando quais estes títulos) para o curso de Engenharia Ambiental, cobrindo o período de 2000 (bibliografia básica para as disciplinas dos dois primeiros anos) até 2004 (ano anterior ao último ano letivo da primeira turma de formados). Tal procedimento visa facilitar o acompanhamento por parte do CEE das condições de implantação do curso pretendido.

“Com respeito às condições de funcionamento da Biblioteca, esta Comissão considera de fundamental importância que a instituição efetive um processo de informatização, estabelecendo inclusive a acessibilidade a banco de dados de instituições públicas e bibliotecas de outras universidades (USP, UNESP, UNICAMP), através do estabelecimento de convênios.

“Ainda, esta Comissão sugere que a instituição adquira mapas e cartas temáticas referentes às bacias hidrográficas do Estado de São Paulo, e particularmente à bacia do rio Mogi Guaçu (p. ex. FIBGE, escalas 1:250.000; 1:100.000; 1:50.000...). Para tanto, será necessário que a Biblioteca da FMMG disponha de mapotecas para o acondicionamento em condições ideais deste material, que ficará disponível para os alunos, professores e pesquisadores do curso de Engenharia Ambiental.” (fls. 341/342)

A Instituição possui um Laboratório de Processamento de Dados com equipamentos atualizados e condições de uso, de forma satisfatória, por seu corpo docente e discente. Está prevista a ampliação desse laboratório com um plano de aquisição anual de equipamentos (fls. 115). Outros laboratórios estão previstos para as aulas experimentais do curso (fls. 116).

Dados apresentados:

1 - previsão de expansão do acervo da biblioteca em cinco anos (fls. 111/112);

2 - planejamento da implantação do plano de obras da Faculdade nos próximos cinco anos (fls. 114);

3 - relação do material básico dos Laboratórios a serem implantados de: Física I e II, Fenômenos de Transportes, Química I e II e informação de que a FEG tenta viabilizar cooperação técnica por meio de convênios e acordos que permitam a utilização  de laboratórios já montados em outras instituições (fls. 116/121).

4 - detalhamento do plano de expansão física (fls. 288);

5 - locação das instalações existentes, a adaptar e a construir para atender à Faculdade Municipal de Mogi Guaçu (fls. 284/301);

6 - composição dos blocos B, C e F, a serem adaptados para a Faculdade (fls. 287, 289 e 295), composição dos blocos J, G e L, a serem edificados para acomodar a Faculdade (fls. 291, 293, 297);

7 - área e prédio propostos para instalação dos Laboratórios Aplicados (fls. 299/301).

Deve-se ressaltar o Parecer Final da Comissão de Especialistas, favorável ao credenciamento da Instituição e à autorização de funcionamento do curso de Engenharia Ambiental. Sua transcrição parcial é a seguinte:

“A visita realizada pela comissão de especialistas à Fundação de Ensino mostrou que esta Fundação está capacitada a implementar a Faculdade Municipal de Mogi Guaçu – FMMG – de modo que esta Faculdade deve ser credenciada pelo Conselho Estadual de Educação para oferecer o Curso de Engenharia Ambiental.

“Apesar da Faculdade estar preparada em muitos dos pontos requeridos para a implementação do Curso solicitado, alguns pontos devem ainda ser salientados. Estes pontos estão destacados à seguir:

“(
Apresentar projetos detalhados dos laboratórios que serão implantados ou reformados para o curso. Estes projetos deverão conter:

· equipamentos que o compõe;

· atividades a serem desempenhadas pelos alunos;

· previsão de uso.

“(
Apresentar os títulos dos livros e periódicos para serem adquiridos ao longo dos anos acompanhados pelo cronograma da aquisição desta literatura.

“(
Apresentar cronograma de atividades e compromissos para os anos futuros.

“As exigências acima devem ser cumpridas dentro do prazo de um ano após a aprovação do Curso pelo CEE e do início de seu funcionamento. No mais, somos de opinião favorável à autorização imediata de funcionamento do curso de Engenharia Ambiental para início no ano de 2000 com a grade e ementas apresentadas no anexo 1.”

Relativamente à consulta efetuada à Comissão de Legislação e Normas, deve-se mencionar que em Parecer aprovado em 29-09-99, aquela Comissão evidencia que a Fundação pode oferecer educação superior não gratuita.

Frente à manifestação da CLN ao Parecer, os autos, como já referidos, foram baixados em diligência para informação da Fundação Educacional Guaçuana quanto aos cursos ministrados e sua manutenção, em 1988. A Fundação, de imediato e satisfatoriamente, providenciou resposta à solicitação.

Assim, de posse do Parecer da Comissão de Legislação e Normas e de posse da resposta à diligência, verifica-se que a Fundação Educacional Guaçuana reúne as condições legais para o oferecimento de cursos de nível superior não gratuitos.

2. CONCLUSÃO

À vista do exposto e nos termos deste Parecer, credencia-se a Faculdade Municipal de Mogi Guaçu, mantida pela Fundação Educacional Guaçuana – FEG e autorizam-se a instalação e o funcionamento do Curso de Engenharia Ambiental, com 60 vagas iniciais, período integral.

O credenciamento e as autorizações tornar-se-ão efetivas por ato próprio da Presidência deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado de Educação.

São Paulo, 13 de outubro de 1999.

a) Cons. Vagner José Oliva

   Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Bernardete Angelina Gatti, Dárcio José Novo, Flávio Fava de Moraes, Silvia Maria Dias Ruedas, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vagner José Oliva.

Sala das Sessões, em 13 de outubro de 1999.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici

Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

O Conselheiro José Mário Pìres Azanha votou contrariamente.

As Conselheiras Zilma de Moraes Ramos de Oliveira, Neide Cruz, Leni Mariano Walendy e Marta Wolak Grosbaun declararam-se impedidas de votar.

Sala “Carlos Pasquale”, em 27 de outubro de 1999.

   SONIA TERESINHA DE SOUSA PENIN
Vice-Presidente no exercício da Presidência
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“RELATÓRIO

“Processo CEE

: 991/98

“Assunto

: Credenciamento da Faculdade Municipal de Mogi Guaçu e autorização de 




  funcionamento do Curso de Engenharia Ambiental da Fundação Educacio-




  nal Guaçuana – Análise da Comissão de Especialistas

“Comissão

: Prof. Dr. Antônio Riguetto e Prof. Dr. Galdenoro Botura Jr

“PARECER

“I – Introdução
“A comissão de especialistas, designada pelo Conselho Estadual de Educação, realizou visita para credenciamento da Faculdade Municipal de Mogi Guaçu e verificação e análise das condições de implantação do curso de Engenharia Ambiental pela Fundação Educacional Guaçuana no dia 09 de junho de 1999. Na ocasião, a Comissão foi recebida pelo engenheiro Walter Caveanha, prefeito do município de Mogi Guaçu; Prof. Dr. Mário Vedovello Filho, Diretor da Faculdade Municipal de Mogi Guaçu; Prof. José Luiz Timoni, Coordenador do Curso de Engenharia Ambiental, além de outros professores do Curso e autoridades municipais. Com base nesta visita e as vistas do Processo CEE nº 991/98, a Comissão de Especialistas elaborou o presente Relatório.

“Durante a visita realizada esta comissão propôs diversas alterações na estrutura do Curso. Estas alterações foram prontamente atendidas pelos proponentes e se encontram no anexo 1 deste relatório. Deste modo, solicitamos que este anexo passe a fazer parte do processo uma vez que a análise aqui apresentada já leva esta reformulação em consideração.

“II – Pontos apreciados

“II.1 Caracterização da instituição

“Nome


: Faculdade Municipal de Mogi Guaçu

“Entidade Mantenedora
: Fundação Educacional Guaçuana




  Rua Hugo Panciera, 386,




  Mogi Guaçu, S.P.

“Natureza Jurídica
: Entidade Funcional, de direito público, sem fins lucrativos (lei municipal nº 




  3.163 de 12-01-94)

“CGC


: 52.742.236/0001-05

“Total de Funcionários
: 31

“Total de Professores
: 68

“Cursos em funcionamento : Administração – Contabilidade – Edificações – Informática – Normal.

“Obs.: Todos os Cursos são de nível médio.

“II – 2 Caracterização do novo curso

“Número de vagas

: 60

“Carga Horária Total

: 4924 horas/aula

“Regime de Funcionamento
: Seriado anual

“Turno de Funcionamento
: Integral

“Número de Séries

: 5.

“II – 3. Objetivos do curso pretendido

“Conforme o Processo CEE nº 991/98, folhas 45-46, o curso de Engenharia Ambiental proposto pela Fundação Educacional Guaçuana tem como objetivo geral a formação em cursos de graduação, de Engenheiros do Ambiente capacitados a atuar em gestão ambiental em todas as suas etapas e níveis de execução, a partir do conhecimento do meio ambiente físico, biológico e antrópico e dos instrumentos, métodos e técnicas capazes de compatibilizar as intervenções, as quais o meio ambiente está sujeito, com a sua conservação.

“A instituição aponta ainda que as ações a serem executadas, tanto as relativas a adoção de medidas mitigadoras e corretivas como as intervenções de caráter preventivo, envolvem conhecimento técnico específico na área de Engenharia Ambiental, na caracterização do ambiente e das atividades antrópicas, nos estudos de impactos ambientais, no desenvolvimento de tecnologias adequadas, na apropriação dos recursos naturais e na escolha de técnicas de controle específicas.

“Há que se considerar o caráter pioneiro e a oportunidade da criação de um dos primeiros cursos de graduação com estes objetivos.

“II – 4. Perfil do Engenheiro Ambiental

“Conforme o referido processo, o Engenheiro do Ambiente deverá possuir uma formação acadêmica que permita sua participação nos estudos de caracterização ambiental, na análise de suscetibilidade e vocações naturais do ambiente, na elaboração de estudos de impactos ambientais, na proposição, implementação e monitoramento de medidas mitigadoras ou de ações ambientais, tanto na área urbana quanto na rural.

“Ainda, o Engenheiro do Ambiente deverá também estar apto a avaliar a dimensão (magnitude, duração, reversibilidade e natureza) das alterações ambientais causadas pelas atividades antrópicas, sejam elas benéficas ou adversar, independentemente da área de influência. Pretende-se que esse profissional possua conhecimentos técnicos suficientes para adotar procedimentos capazes de minimizar os impactos indesejáveis, qualquer que seja a escala em que ocorram.

“II – 5. Grade Curricular

“A grade curricular apresentada no projeto pedagógico encontra de acordo com os princípios propostos pelo CFE na resolução 48/76 de 27-04-76, que define o currículo mínimo de engenharia. Segundo a resolução citada, a grade curricular deve ser adequada de modo a contemplar as seguintes matérias:

· “Matérias de formação básica;
· “Matérias de formação geral;
· “Matérias de formação profissional geral;
· “Matérias de formação profissional específica;
· “Matérias exigidas por legislação específica.
“O curso de Engenharia Ambiental não se encontra regulamentado dentro da referida resolução, possivelmente por ser uma proposta nova e sendo assim, inexistindo como engenharia quando da elaboração da mesma. Porém, em função desta resolução tratar dos cursos de engenharia ministrados no Brasil, somos de opinião que a Faculdade Municipal de Mogi Guaçu, acertadamente, adequou a grade curricular proposta dentro dos princípios que nortearam a elaboração da resolução 48/76.

“II – 6. Disciplinas: Ementa e bibliografia básica

“Relação das disciplinas a serem oferecidas no curso de Engenharia Ambiental foi reformulada, a pedido desta comissão, e encontra-se no anexo 1.

“1º ano
“Desenho Técnico

“Introdução à Engenharia Ambiental

“Matemática I

“Física I

“Zoologia

“Química I

“Botânica

“Biologia I

“Língua Portuguesa I

“Informática

“Inglês Técnico

“2º ano

“Metodologia Científica

“Matemática II

“Física II

“Química II

“Biologia II

“Circuitos e Inst. Elétricas

“Ecologia I

“Fenômenos de Transporte

“Geologia

“Estatística Básica

“3º ano

“Ecologia II

“Ciclos Biogeoquímicos da Agricultura

“Hidráulica e Recursos Hídricos

“Adubação Química e Biológica e Qualidade Ambiental

“Estática e Resistência de Materiais

“Climatologia, Cartografia e Geoproc.

“Saneamento Básico e Abast. de Água

“Informática Aplicada

“Bioestatística

“4º ano

“Monitoramento de Qualidade da Água e do Ar

“Aproveitamento Sustentável de Produtos de Extração Vegetal

“Manejo da Paisagem

“Sistemas Agro-industriais e Qualidade Ambiental

“Resíduos Sólidos, Orgânicos, Industriais e Rurais

“Políticas Públicas e Meio Ambiente

“Construções Rurais, de Vias Públicas e Qualidade Ambiental

“Ecologia, Saúde Pública e Legislação Ambiental

“Manejo de Bacias Hidrográficas e Geomorfologia Fluvial

“Economia, Ética e Sociologia.

“5º ano

“Estudos de Impactos Ambientais

“Planejamento Ambiental

“Desenvolvimento Sustentável

“Estratégias e Planejamento

“Influência da Floresta no Meio Ambiente

“Interferência Ambiental do Marketing e da Propaganda

“Edificações Urbanas e Qualidade Ambiental

“Instrumentação e Automação.

“À vista das informações constantes do anexo 1, a grade curricular, as ementas, bem como a bibliografia, estão adequadas formação objetivada, possibilitando a formação do engenheiro com o perfil pretendido, fornecendo ao mesmo uma boa formação profissional.

“II – 7. Corpo Docente
“A relação do corpo docente apresentado pela instituição para o curso de Engenharia Ambiental, para os 2 primeiros anos constitui-se de 15 professores, dentre os quais 10  são Doutores, 3 são Mestres e 2 possuem especialização.

“Esta Comissão considera o conjunto do corpo docente apresentado como qualificado para as funções acadêmicas requeridas pelo curso de Engenharia Ambiental, e sugere a instituição que vincule os professores doutores a obrigatoriedade da indicação e responsabilidade por linhas de pesquisa a serem desenvolvidas no curso proposto.

“II – 8. Plano de Carreira e Salários para os docentes
“A Fundação Educacional Guaçuana apresenta um plano de carreira para seus docentes de nível superior através da lei municipal complementar nº 141 de 17-11-1998, com os seguintes níveis:

· “Professor auxiliar de ensino;
· “Professor Assistente;
· “Professor Titular.
“Todas as 3 categorias possuem 3 sub níveis, A, B e C.

“Nesta lei complementar apresenta-se a metodologia de classificação dos professores atuais dentro deste plano.

“II – 9. Biblioteca

“Na visita realizada foi apresentado a esta comissão de especialistas o projeto arquitetônico da futura biblioteca do Campus onde ficará sediado o Curso de Engenharia Ambiental. Esta biblioteca terá aproximadamente 500m², com as condições adequadas para o cumprimento de suas funções. A planta da mesma foi fornecida pela instituição para avaliação desta comissão.

“Esta Comissão considera, ainda, a necessidade da Fundação Educacional Guaçuana oficializar junto ao CEE um cronograma de aquisição de títulos exclusivos (indicando quais estes títulos) para o curso de Engenharia Ambiental, cobrindo o período de 2000 (bibliografia básica para as disciplinas dos dois primeiros anos) até 2004 (ano anterior ao último ano letivo da primeira turma de formados). Tal procedimento visa facilitar o acompanhamento por parte do CEE das condições de implantação do curso pretendido.

“Com respeito as condições de funcionamento da Biblioteca, esta Comissão considera de fundamental importância que a instituição efetive um processo de informatização, estabelecendo inclusive a acessibilidade a banco de dados de instituições públicas e bibliotecas de outras universidades (USP, UNESP, UNICAMP), através do estabelecimento de convênios.

“Ainda, esta Comissão sugere que a instituição adquira mapas e cartas temáticas referentes as bacias hidrográficas do Estado de São Paulo, e particularmente a bacia do rio Mogi Guaçu (p. ex. FIBGE, escalas 1:250.000; 1:100.000; 1:50.000 ...). Para tanto, será necessário que a Biblioteca da FMMG disponha de mapotecas para o acondicionamento em condições ideais deste material, que ficará disponível para os alunos, professores e pesquisadores do curso de Engenharia Ambiental.

“II – 11. Salas de Aula

“A Faculdade Municipal de Mogi Guaçu possuirá um total de:

· “6 salas para aulas teóricas com capacidade para um total de 400 alunos simultaneamente;
· “1 sala de desenho com capacidade para 60 alunos simultaneamente;
· “2 auditórios com capacidade para 150 pessoas em média cada.
“As 6 salas de aulas teóricas são divididas do seguinte modo:

· “2 salas

  45 alunos;

· “1 sala

120 alunos;

· “3 salas

  60 alunos.

“Com relação às salas de aulas somos de opinião de que o número e a quantidade de alunos que as mesmas suportam propiciam a implantação do curso de Engenharia Ambiental. Esta posição se baseou nos números apresentados e verificados em loco.

“A Fundação Educacional Guaçuana possui ainda os seguintes laboratórios que poderão vir a ser utilizados pela FFMG:

· “laboratório de Informática;
· “laboratório de física – eletricidade;
· “laboratório de eletrônica.
“Os laboratórios propostos inicialmente para serem construídos a fim de viabilizar o Curso são:

· “Química e Pedologia
· “Biologia e Qualidade Ambiental
· “Fenômeno de Transporte
· “Manejo de bacias hidrográficas.
“Na visita efetuada verificou-se que os laboratórios já existentes são adequados para serem utilizados no Curso pretendido.

“Foi verificado, ainda, a existência de um prédio já pronto com aproximadamente 265m², tendo também a previsão da construção de mais um bloco de mesmo tamanho onde serão alocados os Laboratório futuros.

“Esta Comissão considera viável a possibilidade do Curso vir a utilizar, inicialmente, laboratórios de Instituições próximas, como a UNICAMP, por exemplo, mediante convênio. Porém, a instituição deve apresentar, preliminarmente, a proposta referente a implantação dos laboratórios, abrangendo aspectos relativos aos equipamentos e as condições de utilização.

“Com respeito aos laboratórios previstos para utilização pelo curso de Engenharia Ambiental, o CEE deve solicitar a Instituição proponente um cronograma detalhado de implantação com a respectiva utilização dos mesmos. Nesta visita foi comunicado, a esta Comissão, que a definição dos laboratórios, bem como de seu uso, já se encontra em estado avançado de estudo, estando estes sendo realizados pelos futuros professores da Instituição.

“III – Parecer Final

“A visita realizada pelo comissão de especialistas à Fundação de Ensino mostrou que esta Fundação está capacitada a implementar a Faculdade Municipal de Mogi Guaçu – FMMG – de modo que esta Faculdade deve ser credenciada pelo Conselho Estadual de Educação para oferecer o Curso de Engenharia Ambiental.

“Apesar da Faculdade estar preparada em muitos dos pontos requeridos para a implementação do Curso solicitado, alguns pontos devem ainda ser salientados. Estes pontos estão destacados a seguir:

· “apresentar projetos detalhados dos laboratórios que serão implantados ou reformados para o curso. Estes projetos devem conter:
· “equipamentos que o compõe;
· “atividades a serem desempenhadas pelos alunos;
· “previsão de uso;
· “apresentar os títulos dos livros e periódicos que serão adquiridos ao longo dos anos acompanhados pelo cronograma da aquisição desta literatura;
· “apresentar cronograma de atividades e compromissos para os anos futuros.
“As exigências acima devem ser cumpridas dentro do prazo de um ano após a aprovação do Curso pelo CEE e do início de seu funcionamento. No mais, somos de opinião favorável a autorização imediata de funcionamento do curso de Engenharia Ambiental para início no ano de 2000 com a grade e ementas apresentadas no anexo 1.

“Somos de opinião, ainda, que uma vez cumprida estas exigências, e por se tratar de uma nova formação dentro da engenharia, diferente das outras existentes, o CEE deva montar uma Comissão de Acompanhamento para verificação periódica do andamento da implantação deste novo Curso. Sugerimos aqui que este acompanhamento se dê até a data de conclusão da sua primeira turma de engenheiros.

“Prof. Dr. Antônio Marozzi Righeto

“Prof. Dr. Galdenoro Botura Jr.”
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